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LEI DE Nº 127/2017 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 
 

"Dispõe sobre as Diretrizes Gerais para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 
2018 e dá outras providências. ” 

 
O Prefeito Municipal de Governador Newton Bello, no uso de 
suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a presente Lei. 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º - Observar-se-ão, quando da feitura da Lei, de meios a 
viger a partir de 1º de janeiro de 2018 e para todo o exercício 
financeiro, as Diretrizes orçamentárias estatuídas na presente 
Lei, por mandamento do §2º do Art. 165 da novel Constituição da 
República, bem assim da Lei Orgânica do Município, em 
combinação com a Lei Complementar nº 101/2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, compreendendo: 
 
I - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária;  
II - Diretrizes das Receitas; e 
III - Diretrizes das Despesas; 
Parágrafo Único - As estimativas das receitas e das despesas do 
Município, sua Administração Direta e Indireta, obedecerão aos 
ditames contidos nas Constituições da República, do Estado do 
Maranhão, na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei Orgânica 
do Município, na Lei Federal n.º 4.320/64 e alterações 
posteriores, no Plano Plurianual 2018-2021, as normatizações 
emanadas do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, ainda, aos princípios gerais de contabilidade 
pública. 

SEÇÃO I 
DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
 
Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária para o exercício 

de 2018 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, Fundos 
da administração direta e indireta, assim como a execução 
orçamentária obedecerá às diretrizes gerais, sem prejuízo das 
normas financeiras estabelecidas pela legislação federal 
aplicável à espécie, com observâncias às disposições contidas 
no Plano Plurianual de Investimento e as diretrizes estabelecidas 
na presente Lei, evidenciando as políticas e programas de 
governo, formulados e avaliados segundo suas prioridades e 
políticas públicas adotadas, obedecendo aos princípios da 
universalidade, da unidade e da anuidade. 
Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária, a inclusão de 
dispositivos estranhos à previsão da Receita e à fixação da 
Despesa, salvo se relativos à autorização para abertura de 
Créditos Suplementares, Especiais e Contratação de Operações 
de Crédito, ainda que por antecipação de receita. 
Art. 3º - A Proposta orçamentária para o exercício de 2018, 
conterá o Anexo I, compreendendo as Metas Fiscais e o Anexo II 
– Riscos Fiscais e deverá obedecer aos princípios da 
universalidade, da unidade e da anuidade. 
Parágrafo Único – A Proposta Orçamentária, a que se refere o 
presente artigo, deverá ser identificada, no mínimo, ao nível de 
função e sub-função, natureza da despesa, projeto, atividades e 
elementos a que deverá acorrer na realização de sua execução, 
nos termos da alínea "c", do inciso II, do art. 52, da Lei 
Complementar nº 101/2000, bem assim do Plano de 
Classificação Funcional Programática, conforme dispõe a Lei nº 
4.320/64 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 
Art. 4º - As propostas Orçamentárias da Câmara Municipal e dos 
órgãos da administração direta serão encaminhadas ao 
Executivo, tempestivamente a fim de ser compatibilizada no 
orçamento geral do município, e deverá ser detalhando no 
mínimo, ao nível de função, sub-função, natureza da despesa, 
projeto atividades e elementos de despesas. 
 
Art. 5º - A proposta orçamentária para o exercício de 2018 
compreenderá: 
I - Mensagem; 
II - Anexo I – Metas Fiscais; III - Anexo II – Riscos Fiscais; 
Art. 6º - A Lei Orçamentária Anual autorizará o poder Executivo, 
nos termos do artigo 7º, da Lei Federal nº 4.320/64, a abrir 
créditos adicionais, de natureza suplementar, utilizando, como 
recursos, a anulação de dotações do próprio orçamento, bem 
assim excesso de arrecadação do exercício, realizado e 
projetado, como também o superávit financeiro, se houver, do 
exercício anterior. 
Art. 7º - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento), no 
mínimo, da receita resultante de impostos, inclusive as 
provenientes de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 
Art. 8º - O Município contribuirá com 20% (vinte por cento), das 
transferências provenientes do FPM, ICMS, e ICMS 
Desoneração LC 87/96, ITR e IPVA, para formação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, e deverá 
aplicar, no mínimo, de 60% (sessenta por cento) para 
remuneração dos profissionais da Educação, em efetivo 
exercício de suas atividades no ensino básico público e, no 
máximo 40% (quarenta por cento) para outras despesas 
pertinentes ao ensino básico e até 5% (cinco por cento) dos 
recursos recebidos ‘a conta dos fundos, inclusive relativos ‘a 
complementação da União, poderão ser utilizados no 1º 
(primeiro) trimestre do exercício imediatamente subsequente, 
mediante abertura de credito adicional. 
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Art. 9º - O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) 
do total das Receitas oriundas de impostos, inclusive os 
provenientes de transferências, em conformidade com ADCT 77 
da Constituição Federal vigente. 
Art. 10 – É vedada a aplicação da Receita de Capital derivada da 
alienação de bens integrantes do patrimônio público na 
realização de despesas correntes. 
Parágrafo único – Qualquer alienação de ativos da 
Municipalidade deverá ser precedida de prévia avaliação e 
certame público, na modalidade leilão. 
Art. 11 – Os ordenadores de despesas inclusive o Presidente da 
Câmara Municipal poderá abrir créditos adicionais suplementares 
e especiais, com recursos provenientes de anulação nos termos 
dos artigos 42 e 43 da Lei nº. 4.320/64, desde que tanto a dotação 
suplementada, quanto à anulada integrem a sua função de 
governo. 
Parágrafo Único – O Presidente da Câmara Municipal deverá 
comunicar ao Chefe do Poder Executivo, as eventuais alterações 
do orçamento do Poder Legislativo para que se proceda aos 
ajustes necessários no orçamento geral; 
 
SEÇÃO II 
DAS DIRETRIZES DA RECEITA 
Art. 12 - são receitas do Município: 
I - os Tributos de sua competência; 
II - a quota de participação nos Tributos arrecadados pela União 
e pelo Estado do Maranhão;  
III - o produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza, incidentes na fonte, sobre 
rendimentos, a qualquer título, pagos pelo Município, suas 
autarquias e fundações; 
IV - as multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas nas 
vias urbanas e nas estradas municipais; 
V - as rendas de seus próprios serviços; 
VI - o resultado de aplicações financeiras disponíveis no mercado 
de capitais; 
VII - as rendas decorrentes do seu Patrimônio; 
IX - outras. 
Art. 13 - Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas: 
 
I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar os 
resultados dos ingressos em cada fonte; 
II - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o controle 
da economia com reflexo no exercício monetário, em cortejo com 
os valores efetivamente arrecadados no exercício de 2016 e 
exercícios anteriores; 
III - o incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e 
Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação; 
IV - os resultados das Políticas de fomento, incremento e apoio 
ao desenvolvimento Industrial, Agro-pastoril e Prestacional do 
Município, incluindo os Programas, Públicos e Privados, de 
formação e qualificação de mão-de-obra; 
V - as isenções concedidas, observadas as normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, nos 
termos da Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000; 
VI - a inflação estimada, cientificamente, previsível para o 
exercício de 2018, tendo como base o Índice Geral de Preço do 
Mercado - IGPM calculado pela Fundação Getúlio Vargas; 
VII - a previsibilidade de realização de convênios junto ao 
Governo Federal e do Estado do Maranhão, ou qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública Federal ou Estadual; 
 

VIII - a mudança na base de financiamento da Educação Básica, 
com a implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB. 
XIX - a previsão de aumento no índice de participação na receita 
do ICMS Ecológico; e XX - outras. 
Art. 14 - Na elaboração da Proposta Orçamentária, as previsões 
de receita observarão as normas técnicas legais, previstas no 
art.12 da Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000. 
Parágrafo Único - A Lei Orçamentária: 
I - autorizará a abertura de créditos suplementares para reforço 
de dotações orçamentárias, em percentual mínimo de até 100% 
(cem por cento), do total da despesa fixada, observados os 
limites do montante das despesas de capital, nos termos do 
inciso III, do artigo 167, da Constituição Federal, cuja abertura 
far-se-á mediante edição de ato de cada Poder; 
II - conterá reserva de contingência, destinada ao: 
Reforço de dotações orçamentárias que se revelarem 
insuficientes no decorrer do exercício de 2018, nos limites 
definidos em lei; 
Atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos. 
III - Autorizará a realização de operações de créditos por 
antecipação da receita até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do total da receita prevista, subtraindo-se deste montante 
o valor das operações de créditos, classificadas como receita. 
IV - Autorizará a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro; 
Art. 15 - A receita deverá estimar a arrecadação de todos os 
tributos de competência municipal previstos em seu ordenamento 
jurídico, bem assim os tributos atribuídos ao Município na 
Constituição Federal. 
Art. 16 - Na proposta orçamentária a forma de apresentação da 
receita deverá obedecer à classificação estabelecida na Lei nº 
4.320/64. 
Art. 17 - O orçamento deverá consignar como receitas 
orçamentárias todos os recursos financeiros recebidos pelo 
Município, provenientes de transferências que lhe venham a ser 
feitas por outras pessoas de direito público ou privado, que sejam 
relativos a convênios, contratos, acordos, auxílios, subvenções 
ou doações, excluídas apenas aquelas de natureza extra-
orçamentária, cujo produto não tenha destinação a atendimento 
de despesas públicas municipais. 
Art. 18 - Na estimativa das receitas serão considerados os efeitos 
das modificações na legislação tributária, que serão objetos de 
projetos de leis a serem enviados à Câmara Municipal, no prazo 
legal e constitucional. 
Parágrafo único - Os projetos de leis que promoverem alterações 
na legislação tributária observarão: 
I - revisão e adequação da Planta Genérica de Valores dos 
Imóveis Urbanos; 
II - revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano, 
sem ultrapassar os limites máximos já fixados em lei, respeitadas 
a capacidade econômica do contribuinte e a função social da 
propriedade. 
III - revisão e majoração das alíquotas do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza; IV - revisão das taxas, objetivando sua 
adequação aos custos dos serviços prestados; V - instituição e 
regulamentação da contribuição de melhorias sobre obras 
públicas. 

SEÇÃO III 
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 
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Art. 19 - Constituem despesas obrigatórias do Município: 
I - as relativas à aquisição de bens e serviços para o cumprimento 
de seus objetivos institucionais; 
II - as destinadas ao custeio de Projetos e Programas de 
Governo; 
III - as decorrentes da manutenção e modernização da Máquina 
Administrativa, bem assim aquelas voltadas ao aperfeiçoamento 
do quadro de servidores, nos termos da vigente Carta Magna; 
IV - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço 
público, inclusive encargos incidentes sobre a folha de 
pagamento; 
VI - as decorrentes de concessão de vantagens e/ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de 
carreira, bem como admissão de pessoal, pelos poderes do 
Município, que, por força desta Lei, ficam prévia e especialmente 
autorizados, ressalvados as empresas Públicas e as Sociedades 
de Economia Mista; 
 
VII - o serviço da Dívida Pública, fundada e flutuante; 
VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios, 
inclusive os débitos classificados de pequeno valor, nos termos 
do art. 100, § 3º da vigente Carta Magna; 
IX - a contrapartida previdenciária do Município; 
X - as relativas ao cumprimento de convênios; 
XI - os investimentos e inversões financeiras; e 
XII - outras. 
Art. 20 - Considerar-se-á, quando da fixação das despesas; 
I - os reflexos da Política Econômica do Governo Federal; 
II - as necessidades relativas à implantação e manutenção dos 
Projetos e Programas de 
Governo; 
III - as necessidades relativas à manutenção e implantação dos 
Serviços Públicos Municipais, inclusive Máquina Administrativa; 
IV - a evolução do quadro de pessoal dos Serviços Públicos; 
V - os custos relativos ao serviço da Dívida Pública; 
VI - as projeções para as despesas mencionadas no artigo 
anterior, com observância das metas e objetos constantes desta 
Lei; e 
VII - outros. 
Art. 21 - As despesas com pessoal e encargos sociais, ou 
concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, só poderá ter aumento real em relação 
ao crescimento efetivo das receitas correntes, desde que 
respeitem o limite estabelecido no art. 71, da Lei Complementar 
nº. 101/2000, de 04/05/2000. 
Art. 22 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, não poderá ultrapassar o limite de 7% (sete por cento), 
relativo ao somatório da receita tributária e das transferências 
previstas no § 5º, do Art. 153 e nos Art. 158 e 159 da Constituição 
Federal, efetivamente realizado no exercício anterior. 
Parágrafo único - O percentual destinado ao Poder Legislativo 
será definido em comum acordo entre os Poderes, ou em lei 
municipal, desde que obedeçam ao disposto na Legislação em 
vigor em especial o inciso I do artigo 29-A da Constituição Federal 
(Emenda Constitucional nº 25, de 14/02/2000). 
Art. 23 - Os recursos financeiros destinados legalmente ao Poder 
Legislativo, serão repassados pelo Poder Executivo em 
conformidade com a Legislação em vigor, nos limites da receita 
efetivamente arrecadada no exercício de 2017, até o dia 20 de 
cada mês. 

Art. 24 - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal no 
seu inciso VII, o total da despesa com a remuneração dos 
Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por 
cento) da receita do município, bem como não poderá gastar 
mais de 70% (setenta por cento), do seu repasse com folha de 
pagamento. 
Art. 25 - As despesas com pagamento de precatórios judiciários 
correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade 
em operações especiais e específicas, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos. 
Art. 26 - Os projetos em fase de execução desde que revalidados 
à luz das prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência 
sobre os novos projetos. 
Art. 27 - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos para 
financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados 
por entidades de direito privado, mediante convênios e contratos, 
desde que sejam da conveniência do governo municipal e 
tenham demonstrado padrão de eficiência no cumprimento dos 
objetivos determinados. 
Art. 28 - O Município deverá investir prioritariamente em projetos 
e atividades voltados à infância, adolescência, idosos, mulheres 
e gestantes buscando o atendimento universal à saúde, 
assistência social e educação, visando melhoria da qualidade dos 
serviços públicos inerentes. 
Art. 29 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como em 
suas alterações, a transferência ou doação de quaisquer 
recursos do Município para clubes, associações e quaisquer 
outras entidades congêneres, excetuadas creches, escolas para 
atendimento de atividades de pré-escolas, centro de convivência 
de idosos, centros comunitários, unidades de apoio a gestantes, 
unidade de recuperação de toxicômanos, outras entidades com 
finalidade de atendimento às ações de assistência social e 
quando autorizado pelo Legislativo, por meio de convênios. 
Art. 30 – Fica o Poder Executivo autorizado, mediante lei, a firmar 
convênio intermunicipal de cooperação técnica a título de 
consórcio público, com interesse comum para desenvolver 
programas nas áreas de educação, cultura, saúde, habitação, 
abastecimento, meio ambiente, assistência social, obras e 
saneamento básico, em conformidade com as diretrizes firmadas 
pela Lei 11.107 de 6 de abril de 2005. 
Art. 31 - A Lei Orçamentária Anual autorizará a realização de 
programas de apoio e incentivo às entidades estudantis, 
destacadamente no que se refere à educação, cultura, turismo, 
meio ambiente, desporto e lazer e atividades afins, bem como 
para a realização de convênios, contratos, pesquisas, bolsas de 
estudo e estágios com escolas técnicas profissionais e 
universidades, priorizando o ensino fundamental, conforme 
legislação vigente. 
Art. 32 - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de 
autorização legislativa através de lei especial e em conformidade 
com o art. 29 desta Lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 33 - A Secretaria de Administração fará publicar junto a Lei 
Orçamentária Anual, o quadro de detalhamento da despesa, por 
projeto, atividade, elemento de despesa e seus desdobramentos 
e respectivos valores. 
Parágrafo único - Caso o projeto da Lei Orçamentária não seja 
aprovado até 31 de dezembro de 2017, será considerado como 
aprovado sem ressalvas, podendo o Chefe do Poder Executivo 
sancioná-lo com fundamento no presente artigo. 
Art. 34 - O Projeto de Lei Orçamentária do município, para o 
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exercício de 2018, será encaminhado à câmara municipal até 04 
(quatro) meses antes de encerramento do corrente exercício 
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento de sessão 
legislativa. 
Art. 35 - Ficam autorizados os ordenadores de despesas do 
Executivo e Legislativo com base na Lei 10.028 no seu Art. 359-
F, procederem no final de cada exercício financeiro o 
cancelamento dos Restos a Pagar não processados que não 
tenham disponibilidades financeiras suficientes para suas 
quitações. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 36 - Não poderão ter aumento real em relação aos créditos 
correspondentes ao orçamento de 2018, ressalvados os casos 
autorizados em Lei própria, os seguintes gastos: 
I - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão 
ultrapassar o limite de 54% (cinquenta e quatro por cento) das 
receitas correntes, no âmbito do Poder Executivo, nos termos da 
alínea "b", do inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 
101/2000; 
II - pagamento do serviço da dívida; e III - transferências diversas. 
Art. 37 - Na fixação dos gastos de capital para criação, expansão 
ou aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados a serem 
atribuídos aos órgãos municipais, com exclusão da amortização 
de empréstimos, serão respeitadas as prioridades e metas 
constantes desta Lei, bem como a manutenção e funcionamento 
dos serviços já implantados. 
Art. 38 - Com vistas ao atendimento, em sua plenitude, das 
diretrizes, objetivos e metas da Administração Municipal, 
previstas nesta Lei, fica autorizado o Chefe do Poder Executivo, 
a adotar as providências indispensáveis e necessárias à 
implementação das políticas aqui estabelecidas, podendo 
articular convênios, viabilizar recursos nas diversas esferas de 
Poder, contrair empréstimos observadas a capacidade de 
endividamento do Município, subscrever quotas de consórcio 
para efeito de aquisição de veículos e máquinas rodoviários, e 
promover a atualização monetária do Orçamento de 2018, até o 
limite do índice acumulado da inflação no período que mediar o 
mês de maio a dezembro de 2016, se por ventura se fizer 
necessários, observados os Princípios Constitucionais e legais, 
especialmente o que dispuser a Lei Orgânica do Município, a Lei 
Orçamentária, a Lei Federal nº. 4.320/64, a lei que estabelece o 
Plano Plurianual e outras pertinentes à matéria posta, bem como 
promover, durante a execução orçamentária, a abertura de 
créditos suplementares, até o limite autorizado no vigente 
orçamento, visando atender os elementos de despesas com 
dotações insuficientes. 
Art. 39 - Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2018, 
revogadas as disposições em contrário, para que surtam todos 
os seus Jurídicos e Legais efeitos e para que produza os 
resultados de mister para os fins de Direito. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Governador Newton Bello, 
Estado do Maranhão, aos 29 dias do mês de Setembro de 2017. 
 

Roberto Silva Araújo 
Prefeito 

 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2018  

ANEXO I 
METAS FISCAIS 

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 1º, do artigo 4º, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de Maio de 2000, este 

documento que é parte integrante da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO para o exercício de 2018, destinado a 
orientar a elaboração da proposta desse ano. 
Visa estabelecer prioridades da Administração para o exercício 
de 2018, e as metas fiscais em valores correntes e constantes 
relativas às receitas, despesas, resultado primário e nominal, 
este entendido como a diferença entre a receita total arrecadada 
e a despesa total realizada, e ao montante da dívida do 
Município, para o exercício de 2018 e para os dois seguintes. 

PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO: 
a) Aumentar a arrecadação da receita tributária, mediante 
campanha de conscientização, implemento das ações de 
cobrança, fiscalização e inscrição na dívida ativa municipal; 
 
b) Adoção de medidas com vistas a manter o equilíbrio entre 
receitas e despesas dentre elas a limitação de empenho, 
evitando assim déficit financeiro no exercício; 
 
c) Cumprir critérios e forma de limitação de empenhos, 
principalmente no último quadrimestre do mandato; 
 
d) Não ultrapassar os limites estabelecidos pelo Senado 
Federal concernente à Dívida Consolidada; 
 
e) Aplicar no mínimo 25% das receitas oriundas dos 
impostos, inclusive os provenientes de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento da educação; 
 
f) Executar ações voltadas ao combate do analfabetismo, 
valorização dos professores, melhoria na qualidade do ensino e 
permanência das crianças nas escolas. Ampliação das áreas de 
atuação do governo municipal na promoção da educação básica; 
 
g) Aplicar no mínimo 15% das receitas oriundas dos 
impostos, inclusive os provenientes de transferências, em ações 
e serviços públicos de saúde, melhorando a qualidade do 
atendimento; 
 
h) Aplicar pelo menos 60% do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, conforme disposto no 
inciso XII do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e Lei n° 11.494/2007; 
 
i) Manter o gasto nominal com pessoal, comparando-se com 
o ano anterior, ou seja, deduzido os aumentos do salário mínimo, 
a inflação acumulada do exercício e os aumentos decorrentes 
da fixação do piso de remuneração dos profissionais da 
educação; 
 
Obedecer ao limite máximo de 60% da Receita Corrente Líquida 
(RCL) com Pessoal, conforme fixado no artigo 19, III, da LC nº. 
101/2000. 
 
As metas fiscais para o exercício de 2018 estão distribuídas na 
forma a seguir especificada e os respectivos valores decorrem da 
aplicação dos critérios e das premissas mencionadas neste 
instrumento. 

1 – METAS RELATIVAS À RECEITA 
 
As metas relativas à receita para 2018, e para os dois anos 
subsequentes estão demonstradas na planilha I, deste anexo. 
 
Critérios e Premissas utilizadas 
Para a definição do valor da receita projetada para o ano de 2018 
e para os exercícios subsequentes - 2019 e 2020 foram 
considerados os seguintes critérios e premissas: 
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 O crescimento real da receita, considerando a evolução da 
receita no período de 2015/2016, não incluídos os efeitos 
inflacionários 

 Incremento na arrecadação tributária de 2016, tendo em vista 
aumento da fiscalização 

 Crescimento na economia do município, em função do 
incremento da arrecadação e da contenção de gastos  

 
PLANILHA N.º I 

EVOLUÇÃO DA RECEITA E METAS PARA 2018/2020 
 

ESPECIFI
CAÇÃO 

2
0
1
5 

201
6 

PROGRA
MADO 

ME
TA 

ME
TA 

MET
A 

P/ 2017 
P/ 

2018 
P/ 

2019 
P/ 

2020     

         
RECEITA 

CORRENT
E  

S
/
B 

19.034.4
78,70 

21.165.83
7,00  

22.224.
128,85 

23.335.3
35,29 

24.502.1
02,06 

         

RECEITA  S
/
B 

18.273.0
99,55 

20.319.20
3,52 

 
21.335.
163,70 

22.401.9
21,88 

23.522.0
17,97 CONSTAN

TE 
  
        

         
A metodologia utilizada para os exercícios de 2018 a 2020, 
levou-se em consideração um crescimento anual de 5% (cinco 
por cento), tendo a receita corrente os valores constantes 
descontando-se uma inflação anual de 4%. 
 

 – METAS RELATIVAS ÀS DESPESAS 
As metas relativas à despesa para 2018 e para os dois anos 
subsequentes estão demonstradas na planilha nº. II, deste 
anexo. 
A projeção das metas financeiras de despesas para os dois 
exercícios subsequentes decorre da estimativa da receita total 
para cada ano. 

Critérios e premissas utilizadas 
O valor total anual projetado para as despesas poderá ficar 
limitado a 95 % (noventa e cinco por cento) sobre a receita total 
anual projetada, caso haja resultado nominal negativo, podendo 
tal percentual oscilar ao longo do exercício. A variação 
percentual refere-se à margem para a geração de resultado 
positivo, destinado ao pagamento de Restos a Pagar. 
No valor projetado para a despesa total, está incluída uma 
margem para criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que gere aumento da despesa e as novas 
despesas consideradas como obrigatórias de caráter 
continuado, nos termos dos artigos. 16 e 17 da LC nº. 101/00. 

PLANILHA N.º II 
EVOLUÇÃO DA DESPESA E METAS PARA 2016/2018 

 

 
ESPECIFI
CAÇÃO  

20
15 

201
6 

PROGRA
MADA 

MET
A  

MET
A  META 

 
  
 P/ 

2017 P/ 2018 

 P/ 
2019  

P/ 
2020 

         
        

 
DESPESA 
CORRENTE  

S/
B 

18.956.3
11,84 

19.760.67
9,13 

20.748.7
13,09 

21.786.1
48,74  

22.875.4
56,18  

           

             

 

DESPESA 
CONSTANT
E   

S/
B 

18.198.0
59,37 

18.970.25
1,96 

19.918.7
64,56 

20.914.7
02,79  

21.960.4
37,93  

             

 
A metodologia utilizada para os exercícios de 2018 a 2020, 
levou-se em consideração um crescimento anual de 5% (cinco 
por cento), tendo a despesa corrente os valores constantes 
descontando– se uma inflação anual de 4%. 
 
3. METAS DE RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL 

 
A planilha III, deste anexo, demonstra os valores estabelecidos 
como metas de resultados a serem obtidos ao final do exercício 
de 2018 e nos dois subsequentes. 

 

PLANILHA N.º III 
METAS RELATIVAS AO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 
PARA O PERÍODO 2018/2020 

 

  ESPECIF
ICAÇÃO 

SITUAÇÃ
O EM 

 
PROGRA
MADO P/ 

MET
A 

MET
A  

MET
A  

  
2016 

2017 
 P/ 2018 P/ 

2019 
 P/ 

2020 
 

        

              

  

RESULTA
DO 

PRIMÁRIO  
(557.602,

11) 
(585.482

,22)  

(614.7
56,33) 

(645.
494,1
4) 

(677.
768,
85)  

          

              

  

RESULTA
DO 

NOMINAL  
1.082.674,

72 
1.136.80

8,46  

1.193.
648,88 

1.253.
331,3
2 

1.31
5.99
7,89  

              

 
Os resultados obtidos em 2016 pelo Poder Executivo serviram 
de base para fixação das metas para os exercícios de 2018 a 
2020, considerando-se um crescimento anual de 5% (cinco por 
cento). 
 
Para cálculo do resultado primário foi utilizada a seguinte 
metodologia: 

 I RECEITAS FISCAIS  
Receitas 
Correntes 21.127.542,91  
Receitas de 
Capital 0,00  

Subtotal 21.127.542,91  
( - ) 
Deduções 

2.014.857,95 
( - ) Deduções 
do FUNDEB 
( - ) Rec. 
Oper. 
Crédito 0,00 
( - ) Rend. de 
Aplic. Financ 78.206,26 
( - ) Retorno 
de Oper. 
Créd. 0,00 
( - ) Subtotal 2.093.064,21 
Valor das 
Receitas 
Fiscais 19.034.478,70 
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II - DESPESAS FISCAIS 
 

Despesas Correntes 18.956.311,84  
( - ) Juros e Encargos da 
Dívida 0,00  

Subtotal 
18.956.311,84  
  

Despesas de Capital 635.768,97  
( - ) Amortização da 0,00  

dívida  Subtotal 
635.768,97  
  

 

Total das Despesas Fiscais 
19.592.080,81  

  

III ( I – II ) RESULTADO PRIMÁRIO 
(557.602,11) 

 

 
 

 
E para cálculo do Resultado Nominal foi adotada a seguinte 
metodologia: 
 

IV - Dívida Apurada em 31/12/2016 1.252.642,48 

V – (-) Dívida Apurada em 31/12/2015 169.967,76 

VI ( IV - V ) RESULTADO NOMINAL 1.082.674,72 

 
4. META RELATIVA AO MONTANTE DA DÍVIDA DO 
MUNICÍPIO 

 

A meta para os exercícios de 2018 a 2020 é manter a 
disponibilidade financeira superior ao montante da dívida. Está 
disponibilizado na planilha IV abaixo, o montante do passivo 
financeiro do exercício de 2016, o valor provável para 2017 e os 
valores projetados para os exercícios de 2018 a 2020, com 
redução anual de 5% (cinco por cento). 
 

PLANILHA N.º IV 
METAS RELATIVAS AO MONTANTE DA DÍVIDA PARA O 

PERÍODO 2018/2020 

 ESPECIFI
CAÇÃO 

 SITU
AÇÃO 
EM 

PROGRAM
ADO P/ 

 
 

MET
A 

 META  META 
 

 
 

 
 

  
  

20
16 

2017 

  
P/ 
2018 

 
P/ 
2019 

 
P/ 
2020 

 
           

 
   

                    
 PASSIVO 

1.252.64
2,48 

1.12
7.37
8,23 

1.071
.009,
32 

1.017
.458,
85 

966.58
5,91 

 
 

FINANCEI
RO 

 
              
                         
 
5. EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Esta planilha demonstra a evolução do patrimônio líquido - Ativo 
subtraindo o Passivo, se positivo (ativo real líquido) quando 
negativo (passivo real descoberto) - dos últimos exercícios – 
2014 a 2016 - conforme disposto no artigo 4º, § 2º, III, da 101/00 
como também os valores projetados para o exercício de 2017, e 
para o exercício de 2018, considerando-se um crescimento 
anual de 5% (cinco por cento), em relação ao patrimônio líquido 
de 2016. 

 
PLANILHA N.º V 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

   

ENTIDADE 2014 2015 
201

6 
201

7 
201

8               
            

 
1.116.648,

72 

 
1.122.073,

93 

 
718.333,

38 

 
754.250,

05 

 
791.962,

55 

  
PREFEITU
RA                   

            

 
PLANILHA N.° VI 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

LRF, Art. 4°, § 2°, Inciso I.     
METAS 
PREVISTA
S 

  
METAS 
REALIZA
DAS 

 DIFEREN
ÇA (R$) 

  DIFEREN
ÇA (R$) 

  
   

 

  

  ESPECIFICA
ÇÃO 

  

   EM 
2016 

  EM 
2016 

 Para 
mais 

  Para 
menos 

       
 

  
 

  
         

  RECEITA  
24.299.384,

00  
19.034.478,

70  -  
5.264.905,

30   

    

24.299.384,
00 

    

- 

          
19.592.080,

81 

  
4.707.303,

19 

  
    

   
  

  DESPESA        

PREJUDICA
DO 

 

(557.602,1
1) 

 

- 

 

557.602,11 

  
                  
  RESULTADO 
PRIMÁRIO 

      
        

    

PREJUDICA
DO 

               

1.082.674,7
2 

 

1.082.674,
72 

 

- 

  
    

   

  

  
RESULTADO 
NOMINAL        

PREJUDICA
DO 

          
                  

 

1.252.642,4
8  

1.252.642,
48  - 

  
  MONTANTE 
DA DÍVIDA 

   
         

PREJUDICA
DO 

 

718.333,38 

 

718.333,38 

 

- 

  
             

   

  
  PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

   
     
                              
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Governador Newton Bello, 
Estado do Maranhão, aos 29 de setembro de 2017. 

 
Roberto Silva Araújo 

Prefeito 
 ___________________________________________________ 

 

LEI DE Nº 128/2017 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 

 
Dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA 
2018-2021 para o Município de 
Governador Newton Bello-MA, e 
estabelece outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Governador Newton Bello, nos termos da 
Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual – PPA 

para o quadriênio 2018-2021, em cumprimento ao disposto no 

art. 165, § 1º, da CF/1988, estabelecendo para o período os 
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programas com seus respectivos objetivos, indicadores e 

montantes de recursos a serem aplicados em despesas 

correntes, de capital e outras delas decorrentes e despesas de 

duração continuada, na forma dos Anexos I, II, III, IV e V. 

Art. 2º O Plano Plurianual 2018-2021 reflete as 

políticas públicas e organiza a atuação governamental, 

estruturado em Programas e ações orientados para a 

consecução dos objetivos estratégicos. 

§ 1º Os Programas representam elementos 

de integração entre o Plano e o Orçamento. 

§ 2º As ações orçamentárias correspondem 

aos projetos, atividades e operações especiais constantes dos 

orçamentos anuais. 

§ 3º As ações orçamentárias serão 

discriminadas exclusivamente nas leis orçamentárias anuais. 

Art. 3º A exclusão de programas constantes desta 

Lei, bem como a inclusão de novos programas serão 

propostos pelo Poder Executivo, através de Projeto de Lei. 

Art 4º Fica o poder Executivo autorizado a alterar, 

incluir ou excluir indicadores e respectivas metas do Plano 

Plurianual, desde que estas modificações contribuam para a 

realização dos objetivos do Programa. 

Art 5º A inclusão, exclusão ou alterações de ações 

orçamentárias no Plano Plurianual poderão ocorrer por 

intermédio da lei orçamentária anual ou de seus créditos 

adicionais suplementares e especiais por meio de ato próprio, 

apropriando-se aos programas as modificações consequentes. 

Parágrafo único. De acordo com o disposto no 

caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a adequar 

as metas orçamentárias para compatibilizá-las com as 

alterações de valor ou com outras modificações efetivadas na 

Lei Orçamentária Anual e na Lei das Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 6º O Poder Executivo, para compatibilizar as 

alterações promovidas pelas leis orçamentárias anuais e suas 

alterações, bem como mudanças econômicas e sociais, fica 

autorizado a: 

I - alterar o valor global do Programa e Ações 

(incluir, excluir ou alterar iniciativas orçamentárias e seus 

respectivos atributos); 

II - adequar metas físicas de iniciativa 
orçamentária para compatibilizá-las com alterações de 
recursos efetivadas pelas leis orçamentárias; 

III - incluir, excluir ou alterar no orçamento 
iniciativas decorrentes de aprovação de operações de crédito, 
necessárias à execução dos programas financiados, tendo 
como limite o valor do empréstimo e respectiva contrapartida. 

Art. 7º Cabe a Secretaria Municipal de 

Administração, Finanças, Fazenda, Planejamento e Gestão 

estabelecer normas complementares de gestão, 

monitoramento e avaliação do PPA 2018-2021. 

Art 8º As estimativas de recursos dos Programas e 

Ações constantes dos Anexos desta Lei são referenciais e 

foram estimadas e fixadas de modo a conferir consistência ao 

Plano Plurianual, não se constituindo em limites à programação 

das receitas e despesas expressas nas leis orçamentárias 

anuais. 

Parágrafo único. A Lei de Diretrizes 

Orçamentárias estabelecerá as metas e prioridades para cada 

ano, promovendo os ajustes eventualmente necessários ao 

Plano Plurianual. 

Art. 9º Os procedimentos orçamentários anuais 

constituem atualizações automáticas do Plano Plurianual. 

Art. 10. Fica o poder Executivo autorizado por ato 

próprio, a atualizar pelo índice inflacionário anual (IGPM, INPC, 

IPCA ou outro que venha substituí-los) o valor estimado das 

receitas e despesas no PPA 2018-2021. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor em 01 de janeiro 

de 2018, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Governador Newton Bello, 
Estado do Maranhão, aos 29 de Setembro de 2017. 
 

Roberto Silva Araújo 
Prefeito 

___________________________________________________ 
 

LEI DE Nº 129/2017 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 
 

Altera a lei 006 de 2002 que institui e 
dispõe sobre a Contribuição para 
Custeio de Serviço de Iluminação 
Pública, prevista no art. 149-A da 
Constituição Federal. 
 

O Prefeito Municipal de Governador Newton Bello, nos termos da 
Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 
Art. 1º - O Art. 1º da Lei 006de 2002 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art. 1º - Fica instituída a Contribuição para Custeio da Iluminação 
Publica – CIP, destinada a atender os custos de manutenção, 
operação, ampliação e eficientização do sistema de iluminação 
publica no município.” 
Art. 2º - Fica revogado o Parágrafo Único do Art. 2º da Lei 006 
de 2002. 
Art. 3º - Ficam revogados os Art. 8º, Art. 9º, Art. 10 e Art. 11 da 
Lei 006 de 2002. 
Art. 4º - Na Lei 006 de 2002, ficam acrescidos o Art. 13 com os 
§§ 1º, 2º, 3º, 4º com os incisos I e II, § 5º e § 6º, o Art. 14 e o 
Art.15, com a seguinte redação:  
“Art. 13 - Fica atribuída responsabilidade tributária à empresa 
concessionária de serviço público de distribuição de energia 
elétrica, para arrecadação da CIP junto a seus consumidores que 
deverá ser lançada para pagamento integrada com o valor de 
consumo na fatura mensal de energia elétrica, nos termos abaixo. 
§ 1º Compete à Secretaria Municipal de Administração a 
fiscalização da contribuição que trata esta Lei. 
§ 2º Não serão permitidas quaisquer tipos de compensações ou 
encontro de contas, devendo os valores arrecadados serem 
integralmente repassados e depositados na conta do Tesouro 
Municipal especialmente designada para tal fim. 
§ 3º O prazo legal para recolhimento aos cofres públicos 
municipais dos valores arrecadados semanais é de 4 (quatro) 
dias úteis, a partir do primeiro dia útil da semana imediatamente 
seguinte. 
§ 4º A falta de cobrança, a falta de repasse ou o repasse a menor 
da Contribuição pelo responsável tributário, nos prazos previstos 
em regulamento, e desde que não iniciado o procedimento fiscal, 
implicará: 
I - a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o 
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valor da Contribuição, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento); 
II - a atualização monetária do débito, na forma e pelo índice 
estabelecido pela legislação municipal aplicável. 
§ 5º Os acréscimos a que se refere o § 4º deste artigo serão 
calculados a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento 
do prazo previsto para o repasse da Contribuição até o dia em 
que ocorrer o efetivo repasse. 
§ 6º A concessionária de serviço público de distribuição de 
energia elétrica não responderá pelo pagamento em lugar do 
contribuinte inadimplente com o tributo. 
Art. 14 - A Concessionária deverá manter cadastro atualizado das 
unidades consumidoras e dos contribuintes adimplentes e 
inadimplentes, fornecendo os dados, inclusive por meio 
magnético ou eletrônico, para a Secretaria Municipal de 
Administração, nos prazos regulamentares. 
Art. 15 - Aplicam-se à CIP, no que couber, as normas do Código 
Tributário Nacional e legislação tributária do Município, inclusive 
aquelas relativas às infrações e penalidades.” 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Governador Newton Bello, 
Estado do Maranhão, aos 29 de Setembro de 2017.  

 
Roberto Silva Araújo 

Prefeito 
___________________________________________________ 

 
LEI DE Nº 130/2017 DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 

 
Altera a Lei 024/2009 – Código 
Tributário Municipal e dá outras 
providencias. 

 
O Prefeito Municipal de Governador Newton Bello, no uso de 
suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a presente Lei. 

Art. 1º - No artigo 2º, O Parágrafo Único fica renomeado para 
“§1º”, e fica acrescentado o §2º, com a seguinte redação: 

“§2º - Para serviços cuja natureza não comporte a cobrança de 
taxas serão estabelecidos, pelo Executivo, preços públicos não 
submetidos à disciplina jurídica dos tributos.” 

Art. 2º - O Artigo 9º e seus Incisos passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 9º - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem 
como fato gerador a prestação de serviços constantes do ANEXO 
I, parte integrante desta Lei.” 

Art. 3º - O Artigo 10 e seus Incisos passam a vigorar com a 
seguinte redação, ficando acrescidos dos incisos IV a VII: 

“Art. 10 - A incidência do imposto independe: 

I - da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - de o serviço ser prestado em caráter permanente ou eventual; 
IV - do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas, relativas às atividades, sem 
prejuízo das cominações cabíveis; 
V - do resultado financeiro obtido com a prestação de serviços; 

VI - da destinação dos serviços, e 
VII - do pagamento ou recebimento do preço dos serviços 
prestados ou de qualquer outra condição relativa à forma de sua 
remuneração.” 

 Art. 4º - O Artigo 11 fica acrescido do Parágrafo Único, com a 
seguinte redação: 
“Parágrafo Único - A não incidência do imposto não desobriga o 
contribuinte do cumprimento das obrigações acessórias previstas 
nesta Lei. 

Art. 5º - Ficam revogados os incisos I e II e o Parágrafo Único do 
Artigo 12, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 12 - O imposto não será objeto de concessão de isenções, 
incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de 
redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou 
outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou 
indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da 
aplicação da alíquota mínima estabelecida na Lei 157/2016, 
exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 
e 16.01 do ANEXO I desta Lei.” 

Art. 6º - O Artigo 14 passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando revogado o Parágrafo Único e acrescidos os §§ 1º com 
os incisos I e II, 2º, 3º com os incisos I a VI, 4º, 5º, 6º, 7º com os 
incisos I a IV, 8º com os incisos I e II, 9º com os incisos I e II. 

“Art. 14 - O Sujeito passivo da obrigação tributária principal é a 
pessoa física ou jurídica, conforme definido na legislação 
tributária municipal, obrigada ao pagamento de tributo ou da 
penalidade pecuniária. 
§1º O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a 
situação que constitua o respectivo fato gerador; 

II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, 
sua obrigação decorra de disposição expressa em lei. 

§2º - Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa física ou 
a empresa, conforme definido na legislação tributária municipal, 
obrigada à prática ou à abstenção de atos discriminados na 
legislação tributária do Município, que não configurem obrigação 
principal de tributo ou penalidade pecuniária, ou ainda, a pessoa 
física ou a empresa, que esteja vinculada, de qualquer forma ao 
fato gerador de tributo da competência do município. 

§ 3º - São solidariamente responsáveis pelo pagamento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 

I – os proprietários ou locatários, pessoa física ou jurídica, de 
ginásios, estádios, teatros, salões e assemelhados, que 
permitirem a exploração de atividades tributáveis pelo imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, sem que o prestador do 
serviço tenha recolhido o imposto devido; 

II – o empresário, produtor ou contratante de artistas ou serviços 
de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

III - os locadores de máquinas, aparelhos e equipamentos 
instalados, pelo imposto devido pelos locatários estabelecidos no 
Município e relativo à exploração desses bens; 

IV - os titulares dos estabelecimentos onde se instalarem 
máquinas aparelhos e equipamentos, pelo imposto devido pelos 
respectivos proprietários não estabelecidos no Município, e 
relativo à exploração desses bens; 
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V - os que permitirem em seus estabelecimentos ou domicílios 
exploração de atividade tributável sem estar o prestador do 
serviço inscrito no órgão fiscal competente, pelo imposto devido 
sobre esta atividade; 

VI - os que efetuarem pagamento de serviços a terceiros não 
identificados, pelo imposto cabível nas operações; 

§ 4º - A solidariedade não comporta benefício de ordem. 

§ 5º - O pagamento realizado por um dos obrigados aproveita aos 
demais. 

§ 6º - A responsabilidade solidária prevista no § 3º deste artigo 
alcança todas as pessoas naturais ou jurídicas estabelecidas ou 
domiciliadas no município, ainda que beneficiadas por 
imunidade, isenção ou outro benefício fiscal. 

§ 7º - Responde, ainda, supletivamente pela obrigação tributária, 
o prestador do serviço que der causa à falta de retenção do 
imposto ou retenção com insuficiência, pelo substituto, quando: 

I - omitir ou prestar declarações falsas; 

II - falsificar ou alterar quaisquer documentos relativos à operação 
tributável; 

III - estiver amparado por liminar em processo judicial que impeça 
a retenção do imposto na fonte; 

IV - induzir, de alguma outra forma, o substituto tributário, a não 
retenção total ou parcial do imposto. 

§ 8º - São pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes à obrigação tributária resultante de atos 
praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato 
social ou estatuto: 

I - os diretores, administradores, sócios gerentes ou 
representantes de pessoas jurídicas de direito privado; 

II - os mandatários, prepostos e empregados. 

§ 9º - Para os efeitos de incidência do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza entende-se: 

I - Por pessoa física, aquela que realiza trabalho pessoal, sem 
vínculo empregatício. 

II - Por empresa, toda e qualquer pessoa jurídica que exercer a 
atividade de prestadora de serviços, assim como, para os efeitos 
desta lei, as sociedades não personalizadas, as sociedades de 
fato, aquelas sem personalidade jurídica ou ainda, aquelas 
pessoas físicas não enquadradas no inciso anterior.” 

Art. 7º – O Artigo 19 e seus incisos I e II passam a vigorar com a 
seguinte redação, ficando acrescidos os incisos  III a XXIII e os 
§§ 1º ao 5º: 

“Art. 19 - O serviço considera-se prestado e o imposto devido no 
local do estabelecimento prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos I ao XXIII a seguir relacionados, 
quando o imposto será devido no local: 

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço 
ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, 
quando o serviço for proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

II – da instalação de andaimes, palcos, coberturas e outras 
estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da 
lista de serviços do ANEXO I desta Lei; 

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.02 e 7.19 da lista de serviços do ANEXO I desta Lei; 

IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.04 da lista de serviços do ANEXO I desta Lei; 

V – de edificações em geral, estradas, pontes, portos e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da 
lista de serviços do ANEXO I desta Lei; 

VI – da execução de varrição, coleta, remoção, incineração, 
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, 
rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.09 da lista de serviços do ANEXO I desta 
Lei; 

VII – da execução de limpeza, manutenção e conservação de 
vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, 
parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.10 da lista de serviços do ANEXO I desta Lei; 

VIII – da execução de decoração e jardinagem, de corte e poda 
de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da 
lista de serviços do ANEXO I desta Lei; 

IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e 
de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.12 da lista de serviços do ANEXO I desta 
Lei; 

X – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação 
reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, 
descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e 
dos serviços congêneres indissociáveis da formação, 
manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por 
quaisquer meios; 

XI – da execução dos serviços de escoramento, contenção de 
encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.17 da lista de serviços do ANEXO I desta Lei; 

XII – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.18 da lista de Serviços do ANEXO I desta Lei; 

XIII – da guarda ou estacionamento de bem, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.01 da lista de serviços do ANEXO I desta 
Lei; 

XIV – dos bens, semoventes ou do domicílio das pessoas 
vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.02 da lista de serviços do ANEXO I desta 
Lei; 

XV – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação 
e guarde de bem, no caso dos serviços descritos no subitem 
11.04 da lista de serviços do ANEXO I desta Lei; 

XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, 
entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos 
subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista de serviços do 
ANEXO I desta Lei; 

XVI – da execução de transporte, no caso dos serviços descritos 
pelo item 16 da lista de Serviços do ANEXO I desta Lei; 
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XVIII – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na 
falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso 
dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista de serviços do 
ANEXO I desta Lei; 

XIX – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se 
referir o planejamento, organização e administração, no caso dos 
serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista de serviços do 
ANEXO I desta Lei; 

XX – da execução dos serviços portuários, aeroportuários, 
ferroportuários, de terminais, rodoviários, ferroviários e 
metroviários descritos pelo item 20 da lista de serviços do 
ANEXO I desta Lei; 

XXI– do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 
4.23 e 5.09 do ANEXO I desta Lei; 

XXII – do domicílio do tomador do serviço no caso de serviços 
prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e 
demais descritos no subitem 15.01 do ANEXO I desta Lei; 

XXIII – do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 
e 15.09 do ANEXO I desta Lei. 

§1º - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista 
de serviços do ANEXO I desta Lei, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto neste Município, quando em seu 
território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos 
e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, 
sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não. 

§2º - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da 
lista de serviços do ANEXO I desta Lei, considera-se ocorrido o 
fato gerador e devido o imposto neste Município, quando em seu 
território haja extensão de rodovia explorada. 

§3º - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do 
estabelecimento prestador nos serviços executados em águas 
marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da 
lista de serviços do ANEXO I desta Lei. 

§ 4º - No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09 
do ANEXO I desta Lei, o valor do imposto é devido ao Município  
sempre que declarado como domicilio tributário da pessoa 
jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação 
prestada por este. 

§ 5º - No caso dos serviços prestados pelas administradoras de 
cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os 
terminais eletrônicos ou maquinas das operações efetivadas 
deverão ser registrados no local domicílio do tomador de 
serviços.” 

Art. 8º - o ANEXO I desta Lei passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

“ANEXO I 
ATIVIDADES E ALÍQUOTAS DE ISSQN 
LISTA DE HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA 

1 - Serviços de informática e congêneres – 5% (cinco por 
cento). 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 - Programação. 

1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de 

dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos 

e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres.  

1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de 

jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva 

da máquina em que o programa será executado, incluindo 

tablets, smartphones e congêneres.  

1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas 

de computação. 

1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, 

configuração e manutenção de programas de computação e 

bancos de dados. 

1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de 

páginas eletrônicas. 

1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de 

áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a 

imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de 

conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso 

Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro 

de 2011, sujeita ao ICMS).  

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer 

natureza – 5% (cinco por cento). 

2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer 

natureza.  

 

3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito 

de uso e congêneres - 5% (cinco por cento). 

3.02 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de 

propaganda. 

3.03 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, 

escritórios virtuais,stands ,quadras esportivas, estádios, ginásios, 

auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas 

e congêneres, para realização de eventos ou negócios de 

qualquer natureza. 

3.04 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 

ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, 

postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

3.05 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras 

estruturas de uso temporário. 

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres – 3% 

(três por cento). 

4.01 - Medicina e biomedicina. 

4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, 

radioterapia, quimioterapia, ultrassonografia, ressonância 

magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 

4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, 

casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 

4.04 - Instrumentação cirúrgica. 

4.05 - Acupuntura. 

4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4.07 - Serviços farmacêuticos. 

4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.  

4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento 

físico, orgânico e mental. 

4.10 - Nutrição. 
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4.11 - Obstetrícia. 

4.12 - Odontologia. 

4.13 - Ortóptica. 

4.14 - Próteses sob encomenda. 

4.15 - Psicanálise. 

4.16 - Psicologia. 

4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e 

congêneres. 

4.18 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e 

congêneres. 

4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 

biológicos de qualquer espécie. 

4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel 

e congêneres. 

4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios 

para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e 

congêneres. 

4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de 

serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou 

apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do 

beneficiário. 

5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e 

congêneres – 3% (três por cento). 

5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e 

congêneres, na área veterinária. 

5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.04 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 

biológicos de qualquer espécie. 

5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel 

e congêneres. 

5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, 

alojamento e congêneres. 

5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

 

6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades 

físicas e congêneres – 5% (cinco por cento). 

6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e 

congêneres. 

6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e 

demais atividades físicas. 

6.05 - Centros de emagrecimento, spae congêneres. 

6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.  

7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, 

urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio 

ambiente, saneamento e congêneres – 5% (cinco por cento). 

7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, 

geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 

7.02 - Execução, por administração, empreitada ou 

subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou 

elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, 

perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 

terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e 

montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 

fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 

serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito 

ao ICMS). 

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, 

estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e 

serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos 

básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 - Demolição. 

7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, 

pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 

mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local 

da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, 

cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de 

gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do 

serviço. 

7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e 

congêneres. 

7.08 - Calafetação. 

7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, 

reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros 

resíduos quaisquer. 

7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 

públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 

congêneres. 

7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e 

de agentes físicos, químicos e biológicos. 

7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, 

higienização, desratização, pulverização e congêneres. 

7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, 

reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e 

descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e 

dos serviços congêneres indissociáveis da formação, 

manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por 

quaisquer meios.  

7.17 - Escoramento, contenção de encostas e serviços 

congêneres. 

7.18 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, 

lagoas, represas, açudes e congêneres. 

7.19 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 

engenharia, arquitetura e urbanismo. 

7.20 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, 

mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, 

geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 

7.21 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, 

concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros 

serviços relacionados com a exploração e explotação de 

petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 

7.22 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
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8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e 

educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 

qualquer grau ou natureza – 3% (três por cento) 

8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e 

educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza. 

 

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e 

congêneres – 5% (cinco por cento) 

9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-

service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, 

residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, 

pensões e congêneres; ocupação por temporada com 

fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, 

quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre 

Serviços). 

9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e 

execução de programas de turismo, passeios, viagens, 

excursões, hospedagens e congêneres. 

9.03 - Guias de turismo. 

 

10 - Serviços de intermediação e congêneres – 5% (cinco por 

cento) 

10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, 

de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de 

planos de previdência privada. 

10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos 

em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 

10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos 

de propriedade industrial, artística ou literária. 

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos 

de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e 

de faturização (factoring). 

10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens 

móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, 

inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias 

e Futuros, por quaisquer meios. 

10.06 - Agenciamento marítimo. 

10.07 - Agenciamento de notícias. 

10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o 

agenciamento de veiculação por quaisquer meios. 

10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 

 

11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, 

vigilância e congêneres – 5% (cinco por cento). 

11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres 

automotores, de aeronaves e de embarcações. 

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, 

pessoas e semoventes.  

11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e 

guarda de bens de qualquer espécie. 

 

12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e 

congêneres – 5% (cinco por cento). 

12.01 - Espetáculos teatrais. 

12.02 - Exibições cinematográficas. 

12.03 - Espetáculos circenses. 

12.04 - Programas de auditório. 

12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres. 

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, 

recitais, festivais e congêneres. 

12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10 - Corridas e competições de animais. 

12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou 

intelectual, com ou sem a participação do espectador. 

12.12 - Execução de música. 

12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de 

eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, 

desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e 

congêneres. 

12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou 

não, mediante transmissão por qualquer processo. 

12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios 

elétricos e congêneres. 

12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, 

shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de 

destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de 

qualquer natureza. 

 

13 - Serviços relativos a fonografia, fotografia, 

cinematografia e reprografia - 2% (dois por cento). 

13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, 

dublagem, mixagem e congêneres. 

13.03 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, 

ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 

13.04 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos 

gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e 

fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de 

comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de 

qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de 

posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, 

cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, 

quando ficarão sujeitos ao ICMS.  

14 - Serviços relativos a bens de terceiros – 2% (dois por 

cento). 

14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, 

conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de 

máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, 

elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 - Assistência técnica. 

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes 

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
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14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, 

pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 

galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, 

acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer.  

14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e 

equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao 

usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 

14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e 

congêneres. 

14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo 

usuário final, exceto aviamento. 

14.10 - Tinturaria e lavanderia. 

14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 - Funilaria e lanternagem. 

14.13 - Carpintaria e serralheria. 

14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.  

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, 

inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 

autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito – 

5% (cinco por cento). 

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de 

cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, 

de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, 

conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no 

País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas 

ativas e inativas. 

15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de 

terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e 

equipamentos em geral. 

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, 

inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade 

financeira e congêneres. 

15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação 

cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de 

Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer 

outros bancos cadastrais. 

15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, 

comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e 

entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra 

agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico 

de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário 

ou depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas 

em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, 

fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 

inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede 

compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 

informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou 

processo. 

15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, 

cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e 

avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, 

alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; 

serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins. 

15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, 

inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de 

garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e 

demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 

(leasing). 

15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou 

pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, 

de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os 

efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 

atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento 

ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, 

impressos e documentos em geral. 

15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de 

protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e 

demais serviços a eles relacionados. 

15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores 

mobiliários. 

15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, 

edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato 

de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; 

cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e 

cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 

transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta 

de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; 

envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a 

operações de câmbio. 

15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e 

manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de 

débito, cartão salário e congêneres. 

15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços 

relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque 

de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive 

em terminais eletrônicos e de atendimento. 

15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento 

e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, 

por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à 

transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 

inclusive entre contas em geral. 

15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, 

cancelamento E oposição de cheques quaisquer, avulso ou por 

talão. 

15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e 

vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, 

reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, 

emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços 

relacionados a crédito imobiliário. 

 

16 - Serviços de transporte de natureza municipal – 3% (três 

por cento). 

16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, 

metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.  

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal.  
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17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, 

contábil, comercial e congêneres – 3% (três por cento). 

17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não 

contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, 

coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de 

qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 

17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, 

secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, 

interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura 

administrativa e congêneres. 

17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou 

organização técnica, financeira ou administrativa. 

17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de 

mão-de-obra. 

17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter 

temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos 

ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de 

vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 

publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais 

publicitários. 

17.08 - Franquia (franchising). 

17.09 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.10 - Planejamento, organização e administração de feiras, 

exposições, congressos e congêneres. 

17.11 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o 

fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 

ICMS). 

17.12 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de 

terceiros. 

17.13 - Leilão e congêneres. 

17.14 - Advocacia. 

17.15 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.16 - Auditoria. 

17.17 - Análise de Organização e Métodos. 

17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

17.19 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.20 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

17.21 - Estatística. 

17.22 - Cobrança em geral. 

17.23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, 

cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração 

de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a 

operações de faturização (factoring). 

17.24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e 

congêneres. 

17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de 

propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, 

jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita).  

18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a 

contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para 

cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 

riscos seguráveis e congêneres  - 2% (dois por cento). 

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos 

de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 

contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis 

e congêneres. 

 

19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais 

produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 

apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 

títulos de capitalização e congêneres – 3% (três por cento). 

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais 

produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, 

sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 

capitalização e congêneres. 

 

20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de 

terminais rodoviários, ferroviários e metroviários – 2% (dois 

por cento). 

20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 

movimentação de passageiros, reboque de embarcações, 

rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de 

praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, 

serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de 

apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de 

armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 

20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, 

movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer 

natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de 

apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 

mercadorias, logística e congêneres. 

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, 

metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, 

inclusive suas operações, logística e congêneres. 

 

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais  - 

5% (cinco por cento). 

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

 

22 - Serviços de exploração de rodovia – 3% (três por cento).  

22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de 

preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços 

de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação 

de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, 

assistência aos usuários e outros serviços definidos em 

contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas 

oficiais. 

 

23 - Serviços de programação e comunicação visual, 

desenho industrial e congêneres 2% (dois por cento).  

23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho 

industrial e congêneres. 

 

24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 

sinalização visual, banners, adesivos e congêneres – 2% 

(dois por cento).  

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 
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sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

 

25 - Serviços funerários – 5% (cinco por cento).  

25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou 

esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; 

fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; 

desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e 

outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação 

ou restauração de cadáveres. 

25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes 

de corpos cadavéricos.  

25.03 - Planos ou convênio funerários. 

25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para 

sepultamento.  

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de 

correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 

inclusive pelos correios e suas agências franqueadas, 

courrier e congêneres – 2% (dois por cento). 

26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de 

correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 

inclusive pelos correios e suas agências franqueadas, courrier e 

congêneres. 

 

27 - Serviços de assistência social – 2% (dois por cento). 

27.01 - Serviços de assistência social. 

 

28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer 

natureza  - 3% (três por cento). 

28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer 

natureza. 

 

29 - Serviços de biblioteconomia – 2% (dois por cento). 

29.01 - Serviços de biblioteconomia. 

 

30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química – 3% (três 

por cento). 

30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

 

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, 

eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres – 

3% (três por cento). 

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, 

eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres. 

 

32 - Serviços de desenhos técnicos  - 3% (três por cento). 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

 

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, 

despachantes e congêneres – 3% *três por cento). 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, 

despachantes e congêneres. 

 

34 - Serviços de investigações particulares, detetives e 

congêneres – 2% (dois por cento). 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e 

congêneres. 

 

35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, 

jornalismo e relações públicas – 3% (três por cento). 

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, 

jornalismo e relações públicas. 

 

36 - Serviços de meteorologia – 3% (três por cento). 

36.01 - Serviços de meteorologia. 

 

37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins – 3% 

(três por cento). 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

 

38 - Serviços de museologia – 2% (dois por cento). 

38.01 - Serviços de museologia. 

 

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação – 2% (dois por 

cento). 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material 

for fornecido pelo tomador do serviço). 

 

40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda – 5% 

(cinco por cento). 

40.01 - Obras de arte sob encomenda.” 

 
Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
gerando seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Governador Newton Bello, 
Estado do Maranhão, aos 29 de Setembro de 2017. 

 
Roberto Silva Araújo 

Prefeito 
___________________________________________________ 
 
 
 
 

DECRETO nº 023 de 29 de setembro de 2017. 

“INSTITUI FERIADO RELIGIOSO EM 

RESPEITO À PADROEIRA NOSSA 

SENHORA DA CONCEIÇÃO NO 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 

NEWTON BELLO NA DATA DE 08 DE 

DEZEMBRO DE 2017”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR NEWTON 

BELLO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

DECRETA: 

 

 

DECRETOS 
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Lei N.º 114/2017, de 31 de Janeiro de 2017 

DIÁRIO OFICIAL  
 

EDIÇÃO N° 47 – 16 PÁGINAS – ANO I - GOVERNADOR NEWTON BELLO, MA – 29 DSETEMBRO DE 2017 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Governador 

Newton Bello, nas repartições públicas municipais em geral e no 

setor privado, o Feriado em respeito à padroeira Nossa Senhora 

da Conceição no Município de Governador Newton Bello no dia 

08 de dezembro de 2017; 

 

Art. 2º - O atendimento dos serviços públicos essenciais, na data 

mencionada no artigo anterior, deverá ser garantido pelos órgãos 

da Administração Municipal, por intermédio de escalas de serviço 

ou plantão; 

 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR 

NEWTON BELLO - MA, aos 29 dias do mês de setembro de 

2017. 

Roberto Silva Araújo 
Prefeito 

___________________________________________________ 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
___________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
___________________________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
___________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
_________________________________________________________________________ 
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